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Resumo
Discuto aqui o significado e o papel da sociedade civil no contexto das transformações
das sociedades contemporâneas, em especial em nível da governação dos problemas
sociais equacionados na nova questão social. Proponho uma definição relacional da so-
ciedade civil como mediadora entre as exigências e necessidades do mundo da vida e os
sistemas sociais. Discuto as fronteiras modernas entre Estado, economia e comunidade/
sociedade e a relação da sociedade civil a estas fronteiras e ao seu questionamento.
Problematizo o significado e papel da sociedade civil em contextos de hibridização e de
formas de governação em rede e os desafios a um novo papel e significado.
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Abstract
In this paper, I discuss the meaning and role of civil society in the context of transformations
in contemporary societies, mainly in terms of the governance of the social problems that
are conceived in terms of the social question. I suggest a relational definition of civil society
as mediator between the demands and needs of the life world and the social systems. I
discuss the modern boundaries between state, economy, community and society and the
relationship between civil society, these boundaries and it questioning. Finally, I problematize
the meaning of civil society in contexts of hybridization and network governance and the
challenges for a new meaning and a new role.
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O conceito de sociedade civil atravessou séculos designan-
do realidades diferentes e assume hoje interpretações e conteúdos
políticos novos. Trata-se de um conceito ligado à tradição filosófi-
ca européia que, apesar das viagens que o conceito realizou, apon-
ta para problematizações que devemos entender nos seus contex-
tos específicos3. O mesmo se passa com a questão social. Ela foi
inicialmente formulada na Europa do século XIX no contexto da
revolução industrial, mas também se globalizaram os mecanismos
que deram gênese à sua primeira formulação. Porém, estas trajetó-
rias não nos devem fazer pensar que lidamos ainda com a mesma
questão social ou sequer com as mesmas concepções de sociedade
civil, pois novos contextos desafiam as nossas leituras do real. No
contexto atual, torna-se necessário discutir os desafios que se co-
locam às formulações de sociedade civil e as problemáticas que
indica, tendo em conta as transformações a partir dos contextos
onde foram inicialmente formuladas.
Inspirada na abordagem relacional estratégica proposta
por Jessop (2007), discuto as articulações da formulação da soci-
edade civil e as separações constitutivas da modernidade entre
Estado, mercado e sociedade. Esta abordagem implica que temos
de ter em conta as seletividades estratégicas estruturalmente ins-
critas, que seletivamente reforçam determinadas formas de ação,
táticas e estratégias e desencorajam outras, e os cálculos estraté-
gicos estruturalmente orientados, realizados por atores coletivos
com capacidade para refletir acerca das seletividades estratégi-
cas e orientar as suas ações e táticas em função destas. Da abor-
dagem relacional estratégica, realço ainda o pressuposto da exis-
tência de desigualdades estruturais que moldam as diferenças de
poder entre os atores sociais e a sua capacidade de definir estra-
tégias de ação, a natureza contextual, ou seja, espacial e tempo-
ralmente determinada e determinante, das seletividades e das
estratégias, e a indissociabilidade entre significados e práticas de
modo que discursos e práticas têm eficácia material.
Discuto também as tensões que nascem das separações
que dão gênese ao conceito de sociedade civil, tendo como pres-
suposto a idéia de que a modernidade é marcada por tipos espe-
cíficos de separações, como foi demonstrado na descrição do pro-
cesso de desenvolvimento do capitalismo nas análises de Marx,
ou da constituição da esfera pública por Habermas (1989). Ainda
que em muitos aspectos divergindo destes autores, Luhmann
aponta a mesma idéia relativamente à natureza contextual das
separações:
Durante o século XIX uma série de novas distinções emergiu, tal
como Estado e sociedade, indivíduo e coletividade, comunidade
e sociedade, mas o “e” destas dualidades ficou por interpretar;
ou seja, a unidade da distinção (= o paradoxo) permaneceu in-
visível. Obviamente a sociedade moderna era ainda incapaz de
se observar a si própria; de identificar o observador. Problemas
especiais como a “questão social” e o imperialismo nacional
tornaram-se assuntos controversos, mas enquadrá-los em ter-
mos de problemas e soluções de problemas não podia contri-
buir muito para a autodescrição da sociedade (Luhmann, 1993,
p. 779-780).
Assim, neste texto começo por discutir concetualmente as
construções das idéias de sociedade civil dando relevo ao modo
como economia, Estado, comunidade e sociedade se definem rela-
cionalmente. Abordo, em seguida, a “questão social” em relação
com o desenvolvimento de movimentos sociais concretos, desde a
sua formulação no século XIX. Os processos históricos onde anco-
ramos os nossos objetos/sujeitos de estudo são constitutivos des-
ses mesmos objetos/sujeitos. Por isso, qualquer narrativa do passa-
do é uma escolha de observação que se torna constitutiva do obje-
to que construímos. Analiticamente, opto por ligar historicamente
o desenvolvimento da sociedade civil a transformações sociais e,
em especial, aos processos de desenvolvimento capitalista e o seu
impacto no “mundo da vida” (e em outras instituições e esferas,
Cohen e Arato, 1992) e à questão social. Abordo, depois, o signifi-
cado das transformações associadas ao que é frequentemente de-
signado de mudança do governo para a governação, discutindo o
envolvimento da sociedade civil em parcerias multi-organizacio-
nais e multissetoriais e o seu significado para o papel desempe-
nhado pela sociedade civil num contexto de aparente diluição das
fronteiras da modernidade. A minha proposta é que investiguemos
a sua relação com o Estado e o mercado e, conseqüentemente, o
modo como adquire significados diferentes no contexto da recon-
figuração das fronteiras entre estes, e dos diferentes projetos polí-
ticos sobre como estas fronteiras devem ser desenhadas. Neste sen-
tido, cada contexto espácio-temporal deve ser o ponto de partida
para interpretar o modo como tais fronteiras são discursiva e ma-
terialmente desenhadas.
Bases para uma abordagem
relacional da sociedade civil
É interessante verificar o modo como o conceito de socie-
dade civil viaja – e são muitos os estudos que se dedicam a esta
análise. Tendo presente a diversidade de abordagens do conceito e
o modo como varia de acordo com os contextos4, opto por me
referir sobretudo à concepção com origem na modernidade euro-
péia. Com base nesta tradição, Edwards (2004) identifica três posi-
ções teóricas atuais: descritiva, normativa e “esfera pública”. A con-
cepção que designa de “descritiva” concebe a sociedade civil como
parte da sociedade, composta por redes e associações entre o Esta-
do e a família, ou entre o Estado, os mercados e a comunidade,
formadas para avançar interesses comuns e facilitar a ação coleti-
va. Dentro desta concepção há diferentes abordagens. Por exem-
3 A propósito da discussão sobre o conceito de sociedade civil em outros pontos do globo, ver Glasius et al. (2004).
4 Para uma análise da evolução deste conceito e das leituras alternativas ver Cohen e Arato (1992).
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plo, uma versão descreve as atividades que são prosseguidas fora
da esfera de influência do Estado, podendo incluir tanto as ativi-
dades de associações e movimentos sociais como as das empresas,
enfatizando a esfera da liberdade, sem coerção do Estado. No se-
gundo caso, o conceito de sociedade civil refere-se a distinções em
relação quer ao Estado, quer ao mercado, designando não só a
esfera da liberdade, mas também a da solidariedade. Tanto numa
como noutra, a sociedade civil é construída como o “outro”, assu-
mindo características ausentes nos outros espaços. A perspectiva
normativa concebe a sociedade civil como um tipo de sociedade,
sendo descrita como a esfera do serviço aos outros e o terreno
onde se geram atitudes e valores como cooperação, confiança, to-
lerância e não-violência. Alguns autores ligam o associativismo a
este tipo de sociedade por propriedades intrínsecas das associa-
ções. Este é, por exemplo, o caso da recente teorização e medição
do capital social e também a visão favorecida pela perspectiva co-
munitarista. A terceira perspectiva vê a sociedade civil como a “es-
fera pública”, inspirada no trabalho de Habermas, concebendo-a
como a esfera da deliberação pública, diálogo racional e exercício
da cidadania ativa em busca do interesse comum (Edwards, 2004,
p. viii). Edwards procura articular as três perspectivas, mostrando
que é possível construir uma interpretação do conceito de socie-
dade civil que ultrapasse problemas identificados nas três versões.
Considero que tal articulação pode ser também analiticamente efe-
tuada a partir da consideração que cada uma delas foca o seu
olhar em sistemas de ação específicos. A perspectiva descritiva en-
fatizando as organizações, a perspectiva normativa enfatizando
uma lógica sistêmica e a perspectiva da esfera pública dando rele-
vo à interação.
É na relação entre sociedade civil, Estado, economia e co-
munidade que proponho ler relacionalmente a idéia de sociedade
civil. As tensões inerentes ao conceito e os seus paradoxos são es-
pelhados nas descrições destas idéias. No que se refere à idéia de
Estado, destaco o paradoxo para o qual Willke chama a atenção
relativamente à conceitualização do Estado herdada de Hegel.
Ao colocar o Estado em justaposição com a sociedade civil e
depois recombinar os dois por via da dialética da unidade e da
diversidade, Hegel cria o paradoxo do Estado. É o paradoxo de
um Estado que representa a unidade em face da diversidade e
depois não tem forma de evitar a necessidade de representar a
unidade da unidade e da diversidade e por aí adiante, numa
espiral infinita (Willke, 1986, p. 8).
Para Willke, este paradoxo atinge o seu auge no Estado-
Providência na medida em que este se comprometeu com o bem-
estar da sociedade. Sendo a unidade da unidade e da diversidade,
o Estado é responsável pela solução dos problemas sociais e, por-
tanto, o lugar onde expectativas infinitas podem ser colocadas
(incluindo as expectativas relativamente a um papel reduzido do
Estado) e, conseqüentemente, o alvo de “desapontamento pro-
fundo”, dada a incapacidade de cumprir todas as expectativas.
Podemos ver o outro lado deste paradoxo na descrição contradi-
tória da sociedade civil sugerida na leitura de Gramsci (1971) como
sendo, simultaneamente, a esfera (famílias, meios de comunica-
ção, escolas e universidades) através da qual se constrói a hege-
monia ideológica e onde a sociedade resiste e se rebela contra
determinados projetos hegemônicos. Por outras palavras, a esfe-
ra onde o Estado penetra (coloniza) a sociedade (ou o mundo da
vida) e a esfera onde a sociedade (ou mundo da vida) resiste a
essa mesma penetração.
Já no que se refere à economia na sua versão dominante,
ela também diz respeito a uma observação específica que não
recobre todas as possibilidades das relações econômicas. Jessop
(2004) descreve a construção da “economia imaginada” como um
processo discursivo com efeitos materiais no que se refere às in-
clusões/exclusões que opera. Como diz o autor, apenas um frag-
mento da economia é objeto de “cálculo, gestão, governação ou
orientação”, a parte que foi “discursiva e, talvez, organizacional e
institucionalmente fixada como objeto de intervenção”, organi-
zada como um conjunto de relações sociais constituindo os siste-
mas econômicos (Jessop, 2004, p. 4). A economia social e a eco-
nomia solidária oferecem-se como imaginários alternativos ao
imaginário dominante. A construção da “economia imaginada”
moderna está associada à gênese da ciência econômica e é bem
ilustrada na separação entre economia pura e economia social.
Bidet (2000) descreve como Walras criou a distinção entre estas
enquanto dois ramos da ciência econômica. Enquanto a econo-
mia pura, considerada de nível superior, se preocupava com as
leis naturais do comportamento econômico, a economia social
preocupar-se-ia com a dimensão normativa, com o estudo do
valor moral das aplicações econômicas e com a arena da inter-
venção estatal no sentido de articular interesse e justiça5.
A comunidade sofre o mesmo paradoxo, ela surge ao mes-
mo tempo que o conceito de sociedade e, em certos autores, como
contraposição a esse conceito (Vibert, 2004). Enquanto a socie-
dade ganhou um sentido geral e abstrato como a esfera de todos
os indivíduos livres, a comunidade foi usada para descrever a es-
fera da pertença social, das relações de proximidade. O conceito
de comunidade evoluiu como uma reação às relações contratu-
ais, impessoais, egoístas e utilitárias das sociedades capitalistas
modernas, fosse numa versão de melancolia pelo passado ou numa
versão de indivíduos livres ultrapassando o egoísmo6.
5 Enquanto no mundo anglo-saxônico o termo “social economy” se manteve próximo desta descrição, na França foi usado por André Gide para
designar as organizações da economia social, considerando o papel da cooperação na articulação entre interesse e justiça e como via para a abolição
do trabalho assalariado e para a emancipação.
6 A idéia de comunidade ressurgiu mais recentemente, por exemplo, no conceito de capital social, referindo-se quer a relações sociais face a face no
seio de pequenos grupos ou a relações entre diferentes grupos. No projeto político comunitarista, ela surge em lugar do ou em paralelo com o
descritivo da comunidade política que antes constituía o Estado-nação.
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A constituição das ciências sociais coincide com a insti-
tuição das separações modernas. Se a ciência econômica se ocu-
pou da economia, a sociologia ocupou-se da sociedade e deu
um importante contributo em termos da separação entre socie-
dade e comunidade, nomeadamente nas dicotomias entre Ge-
meinnshaft e Gesellshaft e solidariedade mecânica e solidarie-
dade orgânica criadas por Tonnies e por Durkheim. Uma das suas
preocupações fundadoras foi justamente a “questão social”, ex-
pressa nas preocupações de Comte de construir uma física soci-
al ou de Durkheim em estudar as causas da anomia vigente.
A questão social e as iniciativas da
sociedade civil
A “questão social” foi a designação usada pelas elites para
descrever o contexto do surgimento de inúmeras iniciativas po-
pulares em reação às condições de trabalho e vida da industria-
lização e do capitalismo liberal. Estas iniciativas podem ser in-
terpretadas como uma reação à tendencialmente crescente pres-
são para a subordinação das relações sociais às exigências da
acumulação capitalista, conforme descrito por Polanyi (1944).
Elas são uma mistura do fim da ordem corporativa do ancien
régime, da revolução política burguesa, das condições sociais da
revolução industrial e da constituição de duas novas classes so-
ciais, burguesia e proletariado, da difusão de propostas de inspi-
ração marxista e socialista e da reação da Igreja Católica quer ao
capitalismo liberal, quer aos movimentos socialistas. Os modos
como se concretizam estas iniciativas são muito diversos, ad-
quirindo novas formas ou reformulando antigas. Há iniciativas
que aspiram a uma nova forma de sociedade, propondo solu-
ções “holísticas” alternativas para as condições de vida dos tra-
balhadores, abrangendo proteção social, educação, cultura, con-
dições laborais, participação política, etc. Outras são tentativas
de procurar restabelecer a ordem perdida ou procurar uma nova
ordem, como as iniciativas reformistas da burguesia, na forma
de organizações filantrópicas e outras. Do Estado surgem políti-
cas sociais para impedir a progressão de idéias revolucionárias e
solidificar o Estado-nação (como foi o caso da Alemanha de
Bismarck) e/ou em resultado da pressão dos movimentos de tra-
balhadores no sentido da assunção pelo Estado de responsabili-
dades mais amplas. As iniciativas populares tiveram um papel
fundamental como precursoras e mesmo impulsionadoras dos
esquemas públicos nacionais de proteção social e da crescente
responsabilização do Estado por outras áreas como a educação,
a saúde, a assistência social, etc. O modo como se deram estes
desenvolvimentos na Europa variou consoante os contextos ins-
titucionais, tradições políticas, relações de forças entre as clas-
ses sociais e relações entre os movimentos operários e o Estado
e o grau de consolidação das iniciativas da sociedade civil. Como
observa Pierson (2004), em muitos casos o desenvolvimento tar-
dio de políticas públicas de bem-estar resulta da existência de
alternativas à administração do bem-estar pelo Estado.
O momento que se segue a estes movimentos sociais foi
descrito por Chanial e Laville (2005, p. 59) como de “domestica-
ção através do direito”. Segundo os autores, ao longo dos sécu-
los XIX e XX, estas iniciativas foram ajustadas no quadro da se-
paração entre economia, Estado e sociedade e dos imaginários
dominantes (onde se inclui o da separação). É neste contexto
que se desenham os vários estatutos legais das cooperativas, das
mutualidades e das associações e, em muitos países, se dá a se-
paração entre as associações e os sindicatos.
O desenvolvimento do Estado-Providência7 no pós-IIª
Guerra e o envolvimento do Estado na regulação mercantil in-
tensificaram a integração destas iniciativas no quadro do Esta-
do e do mercado. O Estado nacional criou um leque de serviços
universais, dentro das fronteiras do Estado-nação, e controlados
pela administração pública, e muitas das iniciativas existentes
fora do controle direto do Estado passaram a fazer parte do
projeto de universalização do acesso aos direitos sociais. Assim
se desenvolveu no âmbito do Estado a lógica redistributiva, si-
multaneamente divergente e complementar da lógica mercantil
e da lógica da reciprocidade familiar (Polanyi, 1944), ancorada
em solidariedades abstratas nos contornos territoriais do Esta-
do-nação. Muitas iniciativas da sociedade foram incorporadas
nos sistemas de bem-estar mantendo algum grau de autonomia
ou sendo nacionalizadas, o mesmo se passando com iniciativas e
organizações cuja gênese se reportava a momentos anteriores
ao dos movimentos dos trabalhadores. Enquanto alguns servi-
ços e organizações foram nacionalizados, outros mantiveram
algum grau de autonomia, mas desenvolveram forte isomorfis-
mo com os serviços do Estado8. Ao contrário da idéia de que o
desenvolvimento recente das organizações não lucrativas resul-
ta do fracasso do Estado, historicamente é mais correto o inver-
so. Como refere Salamon (1987), o Estado-Providência veio res-
ponder a insuficiências das organizações não lucrativas, nome-
adamente, ao particularismo (substituído pelo universalismo das
políticas sociais), ao amadorismo (substituído pela profissionali-
zação) e à insuficiência filantrópica (substituída pela capacida-
de do Estado na cobrança de impostos).
Os moldes em que esta integração das iniciativas da so-
ciedade civil no Estado se verificou dependeram dos contextos
7 Por me reportar significativamente à realidade européia, referir-me-ei ao Estado-Providência designando uma forma específica de Estado. De
qualquer modo, muitos aspectos do Estado-Providência keynesiano foram partilhados com os Estados desenvolvimentistas (Santos, 1999), tal como
o são as suas crises e a sua sucessão por políticas que apontam para uma retração do papel do Estado nas suas áreas de intervenção tradicionais.
8 Este isomorfismo institucional (DiMaggio e Powell, 1983) resulta, em grande parte, dos mecanismos específicos de relacionamento entre o Estado
e as organizações, sendo tanto mais coercivos quanto mais as atividades se aproximavam das responsabilidades assumidas pelo Estado enquanto
expressão e garante do “bem comum”.
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específicos (Ferreira, 2006). Nos países da Europa do Norte, que
desenvolveram sistemas de proteção social públicos e compre-
ensivos, muitas organizações na área da proteção social manti-
veram-se fora do núcleo central da provisão, mas continuaram
a desenvolver um papel de precursoras, inovando e posterior-
mente pressionando o Estado a assumir a provisão; um papel de
movimento social. Na Europa continental, de matriz corporati-
va, as organizações foram integradas no núcleo central da pro-
visão de muitos serviços e mecanismos de proteção social, parti-
lhando a responsabilidade pelo “bem comum”. No Reino Unido,
onde prevalece atualmente uma perspectiva residualista da in-
tervenção do Estado, as organizações voluntárias afirmaram-se
como atuando nas falhas das responsabilidades públicas, sendo
porta-vozes das exigências dos grupos de cidadãos em relação a
estas falhas, ao mesmo tempo que na área da provisão se têm
vindo a encontrar em concorrência crescente com o setor lucra-
tivo. No contexto de sistemas públicos subdesenvolvidos dos
países da Europa do Sul, a relação entre as organizações e o
Estado baseou-se no princípio católico da subsidiariedade, se-
gundo o qual as solidariedades mais próximas têm prioridade a
nível da atuação e só em caso de fracasso destas o Estado deve
atuar com provisão direta9. Como nota Anheier (2002), estes
modelos são tributários da formulação e resolução da questão
social nos diferentes contextos.
No caso das organizações que operavam no mercado em
competição com as empresas mercantis, também elas desenvol-
veram mecanismos de isomorfismo com o mercado, ao atuarem
num espaço dominado por uma “economia imaginária” alheia a
muitos dos seus princípios, estruturas e normas de funciona-
mento. Carpi (1997, p. 253) refere-se a estes processos como
sendo de “encapsulação” do movimento social no Estado e no
mercado; o resultado da imposição da lógica funcional da es-
trutura organizacional sobre os valores enquanto movimento
social. Segundo o autor, a economia social afastou-se do movi-
mento social inicial dos trabalhadores e, mais genericamente,
da sociedade civil através da subordinação da lógica associativa
a uma lógica de negócios, por via da racionalização da gestão e
da evolução do papel da liderança individual. Assim, para o au-
tor, ao afastarem as suas atividades de produção dos seus proje-
tos de sociedade, muitas organizações afastaram-se da socieda-
de civil.
A crise do Estado-Providência nos anos 1970 coincidiu
com um ressurgimento dos movimentos sociais e de múltiplas
iniciativas da sociedade civil. Santos (1994) descreve este perío-
do como uma reação do pilar da comunidade (relações de soli-
dariedade horizontais) à colonização pelo Estado e pelo merca-
do. Nos Estados-Providência desenvolvidos, Bouchard et al.
(2000) identificam a reação da sociedade civil a duas crises: a
crise dos sistemas de produção em massa e da relação salarial
fordista, levando a iniciativas de desenvolvimento local e à pro-
cura de relações laborais alternativas; e a crise do Estado-Provi-
dência burocrático, levando à emergência de serviços alternati-
vos por parte de organizações não lucrativas e cooperativas so-
ciais. Reportando-se a estas iniciativas, Pestoff (2005) destaca,
por exemplo, a co-produção de serviços sociais como uma for-
ma de romper com a separação entre produtores e consumido-
res e entre o Estado e os cidadãos no consumo e na produção.
Uma vez mais são as separações que são questionadas. O ressur-
gimento das iniciativas da sociedade civil na forma de empresas
sociais e outras iniciativas da economia solidária está também
documentado. Para além disso, estas iniciativas estendem-se para
lá da proteção social, trazendo preocupações relacionadas à re-
lação com a natureza, às relações de poder no espaço domésti-
co, ao racismo, aos direitos sexuais, ao produtivismo, etc.
A crise não parece ter-nos abandonado desde então, mas
a crise dos anos 1960-70 é diferente da crise atual, pois, se a
primeira se inseria no quadro das exigências de um papel mais
avançado do Estado-Providência, a crise atual parece verificar-
se no contexto da sua irredutível retração. Agora é a própria
natureza do Estado que parece estar em reconfiguração. Os efei-
tos desta crise sentem-se no aumento do desemprego de longa
duração, da pobreza e da exclusão social, da precarização da
relação salarial e no aprofundamento das desigualdades. Estes
fenômenos atravessam todas as sociedades, ainda que tenham
expressão mais aguda nos países do Sul, onde se juntam, com
maior intensidade, os efeitos das guerras, das epidemias, da de-
gradação ambiental e da destruição das economias locais e da
sustentabilidade dos hábitats humanos. Na Europa, como em
muitos outros espaços, emergem iniciativas de economia social
visando a integração pelo trabalho, geralmente designadas de
empresas sociais e enquadráveis no conceito de economia soli-
dária. A inserção faz-se não por apelo ao papel do Estado mas
pela participação econômica, de preferência em formas dife-
rentes das organizações mercantis. À medida que as interde-
pendências globais se tornam mais evidentes, intensificam-se
as relações de solidariedade globais através de movimentos de
que o Fórum Social Mundial é expressão paradigmática. Se na
Europa as organizações de solidariedade social, ou do terceiro
setor, vão ganhando um lugar central na provisão de serviços
enquanto o Estado se desresponsabiliza da provisão de bem-
estar social ou de sustentação das economias locais, nos países
do Sul estas organizações são cada vez mais responsáveis pela
sobrevivência de pessoas e comunidades, procurando não só pres-
sionar os Estados a assumir responsabilidades pelo bem-estar,
9 Esta distinção, a que procedi noutro lugar (Ferreira, 2006), é desenhada a partir da tipologia de Estados-Providência de Esping-Andersen (1990), a
que se juntam as análises relativas ao modelo do Sul da Europa (ver Andreotti et al., 2001). A coincidência entre regimes de Estado-Providência e
regimes de terceiro setor foi sugerida por Salamon e Anheier (1998) e tem vindo a ser identificada em estudos europeus sobre o terceiro setor e a
economia social (ver, por exemplo, Evers e Laville, 2004). Adoto a definição européia de terceiro setor, que perspectiva as organizações não lucrativas
atuando sobretudo nas áreas da proteção social enquanto parte da sociedade civil nas misturas de bem-estar que caracterizam os Estados-Providência
europeus (Evers, 1995).
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mas também apelando a um conjunto mais amplo de potenciais
responsabilizáveis, como as empresas ou os indivíduos enquanto
cidadãos e consumidores e muitos agentes operando para além
das fronteiras do Estado-nação.
A nova sociedade civil e a nova
questão social
Muitas das tendências que se desenvolvem na Europa e a
nova relação entre o Estado e a sociedade civil parecem enqua-
drar-se numa nova configuração ou, como Jessop (2002) refere,
num novo regime de acumulação, que tem as seguintes caracte-
rísticas: (i) promoção de inovação e flexibilidade permanentes
para impulsionar a competitividade e políticas de oferta para fo-
mentar a economia do conhecimento como “conceito organiza-
dor do desenvolvimento de políticas de acumulação”; (ii) política
social subordinada às exigências da política econômica e, como
tal, promoção de flexibilidade e empregabilidade no mercado de
trabalho, redefinição das qualificações e competências através
da educação e formação profissional, cortes nas despesas sociais,
sobretudo as relacionadas com a relação de trabalho, ênfase nas
políticas de ativação; (iii) perda da importância da escala nacio-
nal como principal escala de ação na política social e económica
para outras escalas acima ou abaixo do Estado-nação, através
dos níveis globais de agências e fóruns internacionais e intergo-
vernamentais, e das escalas regional e local; e (iv) passagem do
governo para a governação e metagovernação, implicando uma
importância crescente das redes e das parcerias público-privado
como modos de coordenação.
São amplos os impactos destas transformações na socie-
dade civil e no modo como podem levar ao equacionamento da
nova questão social. Ao mesmo tempo que as medidas de flexibi-
lização e o desinvestimento em algumas áreas da proteção social
podem acentuar a pressão sobre as organizações da sociedade
civil, levando-as a procurar soluções sistêmicas para as questões
com que se confrontam – como é o caso das campanhas globais
contra a pobreza, o desenvolvimento de iniciativas que procuram
gerar inserção e meios de vida pelo trabalho e emprego –, a reo-
rientação das políticas, a mercantilização de alguns serviços so-
ciais e a transferência de responsabilidades do Estado para as
organizações do terceiro setor leva também à necessidade de co-
responsabilizar um leque mais amplo de atores, tornando visíveis
as ligações entre o econômico, o social e o político. A crescente
descoincidência das temporalidades entre as instituições existentes
no Estado-nação, à medida que as interdependências globais se
intensificam, e a multiplicação de escalas acima e abaixo da do
território do Estado-nação, muitas vezes promovidas por este
(Cameron e Palan, 2003), gera uma multiplicação dos lugares onde
as expectativas da sociedade podem ser colocadas, articuladas
por iniciativas globais e locais de solidariedade, com atores da
sociedade civil atuando em várias escalas, simultaneamente.
A crescente popularidade da noção de governação em
substituição da noção de governo emerge num contexto em que
o Estado e o mercado são considerados insuficientes. Entre ou-
tras formas organizacionais e contratuais proliferam, por exem-
plo, parcerias locais envolvendo organizações públicas, não lu-
crativas e privadas que apontam para a participação de uma maior
diversidade de atores na definição e implementação de políticas.
São sobretudo estas que tenho em mente neste texto.
Com a popularidade do conceito multiplicaram-se signi-
ficados, perspectivas e projetos políticos. Rhodes (2000) identifi-
cou recentemente sete significados do conceito de governação.
Governação pode ser: governação das empresas, em especial em
torno das idéias de transparência e prestação de contas; nova
gestão pública, significando o Estado mínimo na produção de
serviços; boa governação, nas políticas do Banco Mundial que
misturam princípios da nova gestão pública com princípios da
democracia liberal; interdependência internacional, através do
“hollowing out” do Estado e da governação multinível; redes in-
terorganizacionais auto-organizadas; sistema sócio-cibernético,
descrevendo uma interação que resulta da multiplicação de ato-
res nas arenas políticas em virtude da diferenciação dos sistemas;
nova economia política, referindo-se aos mecanismos de coorde-
nação entre os atores do Estado, mercado e sociedade civil e o
papel do Estado em nível da metagovernação.
Nesta última abordagem, a governação é equacionada em
termos de formas de organização das relações sociais, modos de
coordenação, dos quais são normalmente identificados quatro
tipos ideais. Vários autores dedicaram a sua atenção à caracteri-
zação destes modos de coordenação. Streeck e Schmitter (1985)
identificam a comunidade, o mercado e o Estado e um novo modo
de coordenação que identificam com as associações de interes-
ses. Powell (1990) e Thompson (2003) identificam três formas de
organização da economia, como sejam a hierarquia, o mercado e
as redes. Jessop (2002, p. 230) distingue troca, comando e diálo-
go para se referir às formas mais típicas das relações do mercado,
do Estado e das redes, ainda que não limitadas a estas, já que, por
exemplo, a empresa é um exemplo de governação hierárquica, e
acrescenta uma quarta forma de governação, a solidariedade, cuja
forma típica é o amor (Jessop, 2006). Estas modalidades de go-
vernação têm a sua racionalidade típica, a sua espacialidade, cri-
térios de sucesso específicos e também os seus próprios critérios
de fracasso. No que se refere aos critérios de sucesso, enquanto o
sucesso do mercado é a alocação eficiente, o do Estado é a reali-
zação eficaz de objetivos, o das redes é o consentimento negoci-
ado e o da solidariedade é o compromisso incondicional.
É sobre o modo de governação designado de rede, associ-
ação ou diálogo que me debruço agora. Jessop (2002, p. 52) defi-
ne-o como “a auto-organização reflexiva de atores independen-
tes envolvidos em relações de interdependência recíproca com-
plexas, estando baseado em diálogo contínuo e na partilha de
recursos para desenvolver conjuntamente projetos que são mu-
tuamente benéficos e para gerir as contradições e os dilemas ine-
vitavelmente envolvidos em tais situações”. Numa linha próxima,
Sorensen e Torfing (2007, p. 9) descrevem “governação em rede”
como “(1) articulações horizontais relativamente estáveis de ato-
res interdependentes mas operacionalmente autónomos que (2)
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interagem através de negociações, as quais (3) têm lugar num
quadro regulativo, normativo, cognitivo e imaginário que é (4)
auto-regulado no quadro de limites fixados por forças exteriores
e que (5) contribui para a produção de objetivos públicos”.
Um aspecto mais evidente deste modo de governação é o
fato da sociedade civil, em especial na versão mais explicitamen-
te política, ser chamada a assumir um papel não de confrontação
com o Estado, mas de co-responsabilização; uma relação que é
teoricamente de iguais, onde agentes e organizações da socieda-
de civil, agências governamentais e organizações econômicas
partilham a responsabilidade pela definição/identificação dos
problemas e pela sua resolução10.
Se atendermos especialmente aos casos das parcerias
multissetoriais locais nas políticas sociais que vêm se desenvol-
vendo em muitos países, verifica-se uma reconfiguração do pa-
pel do Estado. Ele assume agora dois papéis, o de parceiro co-
responsável e co-interessado na identificação e resolução de pro-
blemas sociais, promotor do desenvolvimento local, co-respon-
sável pela produção da qualidade de vida local, etc. Mas ele é
também o organizador destas parcerias, desenhando os seus qua-
dros normativos, providenciando os recursos organizativos que
permitem aos atores locais envolver-se na construção do inte-
resse comum do lugar. É o papel da metagovernação, da organi-
zação das condições de governação (Jessop, 1998) ou da meta-
regulação (Santos, 1999), a qual se pode igualmente organizar
em termos de meta-hierarquia, meta-troca ou meta-heterarquia
(Jessop, 1998). Ou seja, o Estado não é a única fonte de meta-
governação, pois parcerias concretas podem ser organizadas a
partir de outros modos. Todavia, dado o envolvimento ativo do
Estado na promoção destes espaços (o Estado capacitador), ele é
freqüentemente o seu organizador.
Governação em rede e sociedade civil
Alguns autores perspectivam a governação em rede como
a arena da solidariedade, altruísmo, lealdade e reciprocidade
(Thompson, 2003, p. 40), baseada na confiança e em regras ne-
gociadas e acordadas pelos membros (Rhodes, 2000, p. 61), onde
as regras de decisão principais e os estilos de decisão são a nego-
ciação em vez do confronto (Kenis e Schneider, 1991), e que são
estruturadas em torno de um consenso atingido através de diá-
logo (Jessop, 2002). Estes autores tendem a analisar a crescente
importância da governação como uma resposta ao fracasso da
governação hierárquica do Estado e da governação anárquica do
mercado. Trata-se de um modelo que se define por relação a ou-
tros modos de coordenação.
Uma outra versão enfatiza as estruturas organizacionais e
considera-as como uma articulação entre as várias formas de
coordenação, uma mistura de lógicas que inclui a hierarquia, a
troca ou a solidariedade/confiança, mobilizadas em momentos
diferentes pelos participantes, de acordo com as necessidades.
Assim, Kenis e Schneider (1991, p. 42) definem as redes políticas
como estruturas híbridas que misturam diferentes combinações
de lógicas de coordenação burocráticas, mercantis, comunitárias
e corporativas. Defendem os autores que é a mistura e não a
lógica individual que explica a sua função. Benz (1993) também
vê nesta mistura de lógicas contraditórias a dinâmica das redes,
levando a constantes conflitos e à transformação interna; uma
fluidez que Hajer (2004) descreve como “ambiguidade institucio-
nal”. Em termos empíricos, vários autores identificaram a coexis-
tência de diferentes lógicas, quer ao longo da vida de parcerias
concretas, quer em diferentes setores das parcerias (por exemplo,
no grupo executivo, na assembléia dos parceiros, e nas atividades
e projetos). Isto remete-nos para a idéia de que as parcerias são
formas de organização da governação, ou seja, uma forma de
metagovernação.
Gostaria agora de explorar os paralelismos entre esta ver-
são e algumas análises sobre a sociedade civil e o terceiro setor
não recobertas pela discussão de Edwards (2004). Alguns autores,
sobretudo europeus, têm afirmado o seu caráter híbrido, que
mistura influências do Estado, do mercado e da comunidade. Bran-
dsen et al. (2005, p. 750) definem hibridez como “arranjos hete-
rogêneos, caracterizados por misturas de origens puras e incon-
gruentes, (ideais)-tipo, ‘culturas’, mecanismos de coordenação’,
‘racionalidades’ ou ‘lógicas de ação’. Segundo Evers (2004), a hi-
bridez no terceiro setor refere-se não apenas à coexistência de
diferentes mecanismos de governação em sistemas e instituições
específicos, mas também à estrutura interna dos serviços presta-
dos pelas organizações. Avançando mais um passo, Lipietz (2001,
p. 20-34) argumenta que o terceiro setor é um modo de regula-
ção particular, que mistura mercado e Estado e se justifica pela
especificidade das suas atividades. O autor refere-se a um efeito
de “aura social” (halo societal), valor acrescentado ou ainda “efeito
de comunidade”, referente aos efeitos não pretendidos de ativi-
dades levadas a cabo por estas organizações. Estes efeitos conse-
guem responder a necessidades não satisfeitas em conseqüência
da redução da atividade humana a relações sociais coordenadas
pelas lógicas do mercado ou do Estado e do desenvolvimento de
uma complexa divisão do trabalho em torno destas duas lógicas;
algo descrito por Luhmann (1982) como diferenciação funcional
dos sistemas.
A partir desta perspectiva, o fracasso de que podemos fa-
lar, e que as iniciativas da sociedade civil tornam evidente, é jus-
tamente o das fronteiras criadas entre Estado e mercado e dos
seus “imaginários” específicos. Em suma, proponho como hipóte-
se que a sociedade civil tem um papel de mediação que consiste
em contradizer a incapacidade criada pela diferenciação funcio-
nal dos sistemas e subsistemas sociais em identificar e satisfazer
necessidades formuladas no “mundo da vida”.
10 Para alguns autores é um novo corporativismo, o qual se distingue pelo fato de integrar um grupo mais diverso de participantes para além dos
parceiros sociais, ou mesmo excluindo estes (Lowndes e Sullivan, 2004).
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Em termos empíricos, podemos observar como as mistu-
ras efetuadas no terceiro setor ocorrem em nível dos três siste-
mas de ação: interação, organização e sociedade. Os atores indi-
viduais das organizações da sociedade civil estão freqüentemen-
te envolvidos em redes interpessoais e as suas trajetórias profissi-
onais envolvem frequentemente a passagem pelos setores públi-
co ou privado ou por outras organizações da sociedade civil (Fer-
reira, 2005). Em nível organizacional e interorganizacional, são
levadas a cabo tarefas específicas através da partilha de recursos
provenientes de diferentes setores, como financiamento, volun-
tários, conhecimento, legitimidade ou acesso político. As organi-
zações da sociedade civil tendem a misturar estes recursos relaci-
onando-se com um leque variado de organizações do Estado, do
mercado, da comunidade e da sociedade civil. Em nível sistêmico,
o terceiro setor exprime necessidades e mistura recursos de dife-
rentes sistemas e destes e do “mundo da vida”. Nas suas interfa-
ces com o Estado, o mercado e a sociedade, as organizações da
sociedade civil têm vindo a procurar articular nas suas estruturas
internas estas lógicas contraditórias. Dada a diversidade de pa-
péis que estas organizações assumem, a diversidade das interfa-
ces que articulam (por vezes dentro da mesma estrutura organi-
zacional) e a diversidade de áreas de atuação, elas podem ser
vistas como o lugar onde a complexidade do mundo da vida se
traduz em complexidade organizada. Em todo o caso, não há nada
de estável e fixo nesta articulação. Ela é profundamente dinâmi-
ca, gerando a idéia de que as organizações estão em permanente
mudança, fluidez, refletindo a idéia de ambiguidade institucio-
nal (Hajer, 2004).
Do mesmo modo, a governação em rede também pode
ser estudada nos diversos sistemas de ação. Jessop (s/d, p. 7)
apresenta este exercício referindo-se a três níveis de governa-
ção e identificando as redes interpessoais, onde os seus mem-
bros partilham interesses e orientações sobre o futuro, as redes
interorganizacionais, onde as organizações coordenam os seus
recursos para atingir um objetivo comum, e a governação in-
tersistêmica, onde os sistemas funcionais são colocados em con-
tato para permitir a compreensão mútua e a co-evolução. Estes
níveis interagem e apóiam-se mutuamente. Em termos de exem-
plos concretos da governação em rede em parcerias interorga-
nizacionais multissetoriais, podemos observar o modo como estes
níveis interagem, de forma a que, por exemplo, as redes inter-
pessoais potenciam as articulações interorganizacionais (ou não)
e intersistêmicas (por exemplo, através de comunidades episté-
micas).
Em suma, o que o terceiro setor e os novos mecanismos de
governação fazem é re-articular as separações constitutivas da
modernidade, surgindo como uma forma de tentar gerir as cres-
centes ineficiências destas separações. Todavia, isto não significa
o desaparecimento destas separações. Pelo contrário, de certa
forma elas parecem reafirmadas, nomeadamente na noção de
hibridez, pois ela requer o pressuposto de que há algo puro de
que se seja híbrido.
Quer no caso da perspectiva da governação em rede en-
quanto híbridos de diferentes racionalidades, quer na perspec-
tiva da sociedade civil como composta por relações sociais hí-
bridas, um aspecto que surge como marcante é o da reflexivi-
dade dos atores. Estudando redes de ONG, Riles (2001) exprime
este fenômeno usando o conceito de “recursividade inerente”,
o qual descreve práticas onde a análise e o fenômeno são a
mesma coisa, a ponto de que é a autodescrição da rede que
gera a sua eficácia. As parcerias baseiam-se na reflexividade
para a todo o momento questionarem e alterarem as lógicas
internas de governação. Isto é possível porque os diferentes
parceiros integram diferentes sistemas e relacionam-se com di-
ferentes lógicas de coordenação. Assim, a todo o momento a
lógica hierárquica é desafiada pela lógica da troca, esta é desa-
fiada pela lógica da solidariedade, e assim, sucessivamente. En-
jolras (2002), que também perspectiva a economia social como
um mecanismo de coordenação que cria compromissos entre
diferentes mecanismos de coordenação, refere que esta coor-
denação de lógicas diversas é tornada possível pelo funciona-
mento dos seus mecanismos democráticos. Noutro lugar, o au-
tor distingue as associações das formas institucionais dos seto-
res público e lucrativo porque “a associação é o resultado da
ação comunicativa intersubjectiva dos seus membros que con-
cordam em levar a cabo uma ação instrumental” (Enjolras, 1998,
p. 229).
É enfatizando esta racionalidade reflexiva ou a possibili-
dade de conceber, quer as novas formas de governação, quer a
sociedade civil como articuladoras reflexivas de diferentes raci-
onalidades, que podemos reequacionar os significados dos cha-
mados fracassos do Estado, do mercado e da comunidade e o
caráter instrumental destes fracassos para a re-articulação dos
sistemas funcionais ou dos modos de governação em espaços
propositadamente criados para esta re-articulação. Um primei-
ro nível destes fracassos é o dos que são identificados no qua-
dro das racionalidades dos modos típicos de governação. Assim,
tal como Jessop (2002, 2006) o identifica, o fracasso do merca-
do é o da ineficiência na alocação, o do Estado é o da não pros-
secução eficaz dos seus objetivos, o do amor/comunidade é o
da traição e o fracasso da rede é o da interminável e infrutífera
discussão. Para além destes, há os fracassos que resultam da
observação de um modo de governação de acordo com os cri-
térios de outro modo de governação. Assim, o Estado é avaliado
pelo mercado pelo excesso de burocracia e pelo constrangimento,
o mercado é avaliado pelo Estado por ser incapaz de atingir
objetivos de “bem comum”, e a comunidade é avaliada pelo
mercado pelo seu constrangimento e pelo Estado pelo seu par-
ticularismo. São estas dinâmicas que as redes freqüentemente
contêm e que geram a sua instabilidade. Há ainda um terceiro
nível de avaliação relativamente aos fracassos destes modos de
governação, que é aquele que é efetuado a partir de um critério
de sucesso que ultrapassa as fronteiras entre as formas típicas
destes modos de coordenação. Proponho que se considere a
igualdade como um desses critério de sucesso, pois esta obriga
a ter em conta as desigualdades estruturais de poder e o modo
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Os fracassos da governação em rede
e os desafios da sociedade civil
Todavia, a governação em rede também tem os seus fra-
cassos típicos, nos quais as seletividades estratégicas tenderão a
funcionar em prejuízo das possibilidades da sociedade civil, so-
bretudo no seu papel enquanto forma de expressão/articulação
entre o “mundo da vida” e os sistemas.
Os estudos empíricos de parcerias identificam muitas si-
tuações de não correspondência entre os pressupostos do mode-
lo ideal da governação em rede e as práticas. Todavia, considero
mais útil aqui apontar os fracassos típicos destes modos de go-
vernação. No caso de Messner, trata-se da identificação de fra-
cassos inerentes à própria lógica da governação em rede. No caso
de Jessop, saliento os fracassos que resultam da natureza contex-
tual da governação em rede e das suas interações com as seleti-
vidades estratégias. Messner (1997, p. 221) refere-se, em termos
de fracassos específicos: (i) a um problema de número, relaciona-
do com as limitações práticas em termos do número de partici-
pantes na governação em rede e da pressão para a prossecução
de objetivos; (ii) a tendência para se procurar um denominador
comum com vista à obtenção de consensos, o que leva a que
posições mais ousadas sejam evitadas; (iii) bloqueio cognitivo e
funcional resultante do desenvolvimento de uma identidade co-
mum e de consenso; (iv) risco de que uma perspectiva se impo-
nha dado o perigo de desacordo constante sobre o que constitu-
em os ganhos e perdas e da necessidade de um estabelecimento
de um critério comum sobre estes; (v) a externalização dos cus-
tos, mais facilitada pela tendência para o fechamento em relação
ao exterior e não interiorização das interdependências; (vi) a au-
sência de um centro de poder identificável nas relações de poder
desiguais; (vii) o perigo do medo de evitar o conflito.
Jessop (2002, p. 238-240) identifica três possibilidades de
fracasso. A primeira deriva da assimetria estrutural nas relações a
interdependentes entre capital e trabalho e formas mercantis e
não mercantis, já que o ideal de simetria entre estas raramente
ocorre (apesar de estar freqüentemente pressuposto nos mecanis-
mos de governação) quando está em jogo a acumulação. A segun-
da possibilidade relaciona-se com o fato de que os arranjos da
governação estão inseridos no sistema estatal e, portanto, depen-
dentes da capacidade de articulação entre diferentes escalas e tem-
poralidades, bem como da capacidade do Estado em reter o con-
trole sobre as suas funções técnico-econômicas, políticas e ideoló-
gicas e as articular nos objetivos do Estado (dependência esta que
o fechamento da rede tende a ignorar). A terceira dificuldade rela-
ciona-se com a governação destes mecanismos de governação,
nomeadamente em nível de: (i) problemas de articulação entre os
níveis interpessoal, interorganizacionais e intersistêmicos resultantes
da relação problemática entre representantes e representados; (ii)
conhecimento em relação ao objeto de governação; (iii) e articula-
ção com outros mecanismos de governação.
Em suma, a governação em rede cria um imaginário de igual-
dade entre os parceiros e de neutralidade dos mecanismos que não
corresponde à realidade, um espaço fechado onde as interdepen-
dências externas são freqüentemente ignoradas ou não fazem parte
do horizonte possível de ação. A própria diversidade interna é ig-
norada, os mecanismos de prestação de contas são mais fluidos e
os atores podem instrumentalizar a mudança de um modo de co-
ordenação para outro, não por motivos de eficácia, mas como for-
ma de proteção em relação aos desafios a partir do exterior.
Assim, estas novas formas de governação têm muito de
paradoxal, pois, se por um lado parecem apontar para uma cres-
cente capacidade dos grupos sociais participarem na definição
dos problemas e nas suas soluções, por outro lado, apontam para
o controle crescente do Estado nos pressupostos que permitem a
capacidade desses mesmos atores sociais participarem (em nível
da metagovernação). Se têm potencialidades em termos de aber-
tura de espaços de democracia participativa, têm também defici-
ências que resultam da diferente capacidade dos atores sociais
para essa mesma participação e das seletividades que os seus
mecanismos incorporam. Para além disso, tratando-se de espaços
que funcionam na interseção das diferentes racionalidades dos
diferentes atores, os seus mecanismos de democracia e prestação
de contas são mais indefinidos e variáveis, dependendo das rela-
ções de poder e das negociações existentes dentro desses espa-
ços. Neste sentido, no contexto das desigualdades estruturais de
poder, é crucial o nível da metagovernação na criação de condi-
ções para a existência de pluralidade nestes espaços, sem a qual
eles não possuem nem legitimidade, nem utilidade (pelo menos
de acordo com a racionalidade que os justifica). Trata-se de uma
nova forma de Estado, que Santos discutiu como o “Estado como
novíssimo movimento social” (Santos, 1999).
A inserção da sociedade civil nestes mecanismos de governa-
ção é problemática, pois eles também impõem a seleção daqueles
que legitimamente podem participar na construção do projeto co-
mum, oferecendo as suas próprias definições de sociedade civil. A
posição destas organizações é freqüentemente dual. Por um lado,
são co-produtoras de serviços, a par com organizações públicas e
privadas, e especialistas nos problemas e nos grupos sociais com que
se relacionam, a par com os serviços públicos. Por outro lado, são
representantes destes mesmos grupos sociais, capazes de articular as
suas exigências e, como tal, seus porta-vozes. Os interesses que são
chamadas a representar são freqüentemente duplos. Por um lado, o
interesse organizacional, lado a lado com outros interesses particu-
lares articulados em torno de interdependências e projetos que per-
mitem esta prossecução de interesses. Por outro lado, elas represen-
tam um interesse comum que vai para além dos interesses organiza-
cionais estritos e se amplia ao bem-estar de determinados grupos
sociais (ex.: organizações de luta contra a pobreza, organizações de
luta contra a violência doméstica), de determinado território (ex.:
organizações de desenvolvimento local) ou da humanidade (ex.: or-
ganizações ambientalistas). Muito freqüentemente estes dois papéis
são indissociáveis nas organizações do terceiro setor. O fato de uma
organização lutar pelos seus interesses organizacionais no que toca
à sua sobrevivência reflete-se na capacidade da prossecução da agen-
da mais ampla que é a sua razão de existir. Mas nem sempre o qua-
dro mais geral onde se encontram facilita estes papéis. Por exemplo,
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por critérios de transparência e de prestação de contas típicos do
Estado ou do mercado11, existe em muitos destes instrumentos de
governação a pressão para uma definição clara dos papéis, o que é
problemático em termos destas organizações e da eficácia do seu
papel na governação.
Por isso, existe um novo desafio para a sociedade civil que é
o da capacidade de negociar em nível da metagovernação sobre os
pressupostos da organização da governação. A ênfase política do
conceito de sociedade civil abre perspectivas para esta possibilida-
de, mas em muitas versões a definição de sociedade civil é efetua-
da a partir da perspectiva do Estado ou da economia ou da socie-
dade. Esta separação tem que ser abandonada para uma reconsti-
tuição reticular do conceito de sociedade civil. Esta definição ga-
nha com a consideração sobre a emergência crescente de formas
híbridas em nível das formas de coordenação, das organizações e
das tecnologias de governação e o sentido da crescente complexi-
dade trazida por estas formas híbridas. Assim, para além da refe-
rência ao papel do Estado na metagovernação, também se coloca a
questão da organização da hibridez existente por forma a que de-
terminadas lógicas não tenham prevalência sobre outras, tanto mais
quanto a tendência para a hibridez que se parece acentuar atual-
mente é a da penetração da lógica mercantil em esferas onde an-
tes as misturas decorriam entre o Estado, a comunidade e a socie-
dade civil, nomeadamente a da proteção social (Newman, 2001).
Conclusão
Procurei defender ao longo deste texto a necessidade de
uma nova forma de olhar a sociedade civil ultrapassando as se-
parações construídas na modernidade. Estas separações não de-
saparecem, mas são re-articuladas em formas híbridas enquanto
muda a própria natureza das fronteiras. Associei as transforma-
ções na sociedade civil à necessidade de explorar a natureza rela-
cional do conceito, nomeadamente tendo presente o seu con-
teúdo teórico, mas também o desenvolvimento histórico da rela-
ção entre os processos de desenvolvimento do capitalismo e as
iniciativas de organizações e movimentos sociais que designa-
mos de sociedade civil. As formas contemporâneas das circuns-
tâncias que dão origem à nova questão social e as transforma-
ções associadas à crise do Estado-Providência e a uma nova for-
ma de Estado que se desenha apontam para essa mesma necessi-
dade de re-conceitualizar o papel da sociedade civil. Foquei, so-
bretudo, a discussão em torno da passagem do governo para a
governação e os impactos desta passagem na sociedade civil. Pro-
ponho que, analiticamente e estrategicamente, se foquem as di-
nâmicas e as relações em detrimento das fronteiras, bem como o
modo como são governadas estas mesmas dinâmicas e relações.
Não se trata de eliminar as separações, pois, como bem
demonstra Walzer (1984), a ausência de algumas separações re-
sulta, por vezes, em autoritarismo e em formas de fascismo. Tra-
ta-se, antes, de repensar estas separações à luz das re-articula-
ções efetuadas pela sociedade civil e o modo como exibem a con-
tingência destas separações a partir das exigências formuladas
no mundo da vida. Neste sentido, os fracassos podem ser vistos
como mecanismos dinâmicos necessários de pressão para a con-
cretização do diálogo entre aspirações sociais. Porém, também
aqui é necessário que todos os pontos de vista tenham a mesma
oportunidade de ter impacto sobre as novas formas de governa-
ção, pelo que a questão da democracia é crucial.
Finalmente, é crucial que estes mecanismos específicos
não sejam vistos fora dos contextos mais amplos em que se inse-
rem e que ampliem (em vez de reduzirem) as ligações e as inter-
dependências entre as diversas escalas do local ao global. Estas
articulações devem ser desenhadas em nível da metagovernação,
assim se reafirmando, quer o papel do Estado, quer o papel da
sociedade civil, para que as novas formas de governação local
não signifiquem o isolamento do social relativamente às dinâmi-
cas nacionais e globais das decisões econômicas.
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